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[ntrodugao

O conceito de justica é, talvez, o mais disputado na literatura - jus- 3
ﬁhﬁéﬁca de todos os tempos. Com:entra, desde oS P -(‘ dio S h pen- .
samento, as mais acesas controvérsias juridicas. Defi ido & i :
présa inesgotavel, mas sempre renovada. Em diferentes planos, ora i
gada nas dimensoes ideais de un alvo ético a perseguir,
na propria existéncia como una tarefa constantemente rea ora a
pontada como um dado légico da axiomatica juridiea, a nocio de just
éum tema do qual' dogrnética, critica 611 -ticamente, n3o

Ni3o é nosso objetivo, neste trabalho.
¢40 que venha acrescer a literatura
um levantamento histérico da sua di
demos, na verdade, tratar da jus
Presente no espirito humano, o
Pensamento. Nosso plano é inve
to, mas sobretudo as suas img icagos
tanto, sty investigacio nio se torns

Vamos partir de alguns dz
» € verdade, numa !
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Justiga e relativismo

Por certo, a dificuldade primeira com que depary
ra a

tende versar o tema da justica é o problema da I‘el&.‘ttivida:zliuahe Que
- - - 1 1 o = i e r
ceituacho. Esta dificuldade revela-nos a mais antiga tradid; Sug eo:.

“Pois que tais coisas parecem j.ustas e belas a cada cidade, g5 “Clisty
bém para ela, enquanto as creia tais”, nos diz Protégoras’ sa .
Platao (Teeteto, 167). Nesta mesma época, entretanto 14 Peng gq
via a idéia da existéneia de um critério imutavel, uni‘;el'sa?e eseny).
que se aplica as relagdes entre os homens. Esta Oposicio e e.abaohm
2 500 anos, que ainda nao se resolveu, apresenta, no deCursdlsputa da
historia, um movimento sinuoso que bem configura o QUac;)r da Nosgy

vertido das nogoes de justica que conhecemos. 0 contr,.

Ha, nos inquéritos sobre a justica, conforme nos faz vep |
Brecht (Teoria Politica, trad, bras, 1965, Rio de Janeiro, vo] 1Amold
ss.), um duplo cardcter da relatividade. Existem dois nivei;-, d'.i.sp.- 197
em nossas idéias de justica. “Ou nosso pensamento se move tintog
samente, dentro das instituigoes de nosso atual estado de ejvil :gé m-.
que se pode chamar a idéia (sentimento, sentido) “tradicional” de h
tica; ou pode transcender as institui¢des tradicionais, caso em m]m'
demos falar de uma idéia (sentimento, sentido) “transtradici ”Pg;
justica” (p. 198) . lonal

A idéia “tradicional” de justica assenta-se nas instituicOes funda-
mentais, que constituem a base da vida social cotidiana. A justica 5 &{
relativa a um determinado estado de coisas. Brecht denomina esta re-
latividade de “primeira poténcia”. A idéia de justica parece aqui ex-
primir una &nsia de “3.justamento” a um estado de coisas aceito. No
mundo ocidental, éste estado de coisas se funda em alguns pﬂHEE.
cos como a monogamia, a familia, a propriedade privada, a he
contrato. A partir déles, aceitamos, consciente ou
un padrdo determinado de justiga, usamo-lo como b |

veis implicacoes, aceitamos leis e r
coes de conveniéncia e certeza, arg
tras palavras, a idéia ‘“‘tradicional
vo”, as institui¢bes vigentes.

A idéia ‘“‘transtradicional”



e lhe é exterior. Temos aqui At e

o padrao escolhido deixa de x elatividade de se
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psolutos e negar a propia relatividade que Jh esta-
es é

ima-

idéia “tradicional” e “transtradicional”
i, Tl : 4
- metodologica, estando, a nosso ver. na reaggagam.se
—4 - ) Lt 2 a e =
em relacdo de mutua dependéncia; téa idéia ‘: in
(1 . -

ara uma transtradicional”; téda idéia “tr .tl..a'
“tradicional”, estabelecendo-se entre :lnitrad;cm.
mbas uma

yale-pard 7 = L .
50 dialética naC de anulagdo, mas de “implicagdo-polaridade”, no aid
?d que esta expressdo toma na doutrina de Miguel Reale ’(cf 4
otid> 90 i eito, Sdo Paulo, 1962). : i

ﬂosofia

Esta relacdao dialética, parece-nos, traduz um esférgo constante e

ara estabelecer valéres éticos absolutos e uma ordenacio
e éles, esforgo que nos conduz sempre a um impasse. Nao
nossa intencdo fazer um inquérito sébre os valores em
<6bre os valbres éticos, porque sairiamos do a.m-
o se podendo prever se chegariamos a resul-
ados suficientemente concretos para edificar una teoria dos valéres.
Bor outro lado, devemos precaver-nos da falacia que nos faria crer ser
, e qualquer investigacado <obre éste tema uma completa impossibi-
idade, na medida em que © conceito de justica depende enorm emente
je fatores, cuja universalidade é sempre discutivel. Ha, nestes termos
um certo nimero de indicagbes de que todas as idéias de justica,
s variedades de pensamento respeitantes a-ela‘ possuem
mum. Referimo-nos —embora consciente da extrema

sgotéVEl P
psoluta entr
te sentido,
nem, pelo menos,

hito desta investigacdo, na

g, nes

BT
o

Justica: tema privilegiac

P .
9 daa:tmlos desta base: justica €
Ua conceituagao é, entretantc



significa, porém, que toda e qualquer conceituacio seja bog
-~ " - ot bt 1] . 3 ne
todas devam ser aceitas simultdneamente, sem discussio, Nestem Que

acreditamos ser necessaria uma mencao a chamada tépica to,

a contribuicao revelad uridicy
traz, a nosso ver, uma C c adora ao problems ) Que
“Eu afirmo que a Verdade é tal como escrevi: cada um ge
nés &

medida das coisas que sao e das que ndo sado, de mil modog Vi
um do outro diferindo por isto mesmo que, para um, umas Coigaretfmo
parecem, mas outras, para outro” (Teeteto, 166d). Com esta :lsao e
postas por Platdo na béca de Protagoras, cremos estar colocan df avrag

ra em outra formulagdo, o mesmo problema &cima proposto. A Soeﬁr:]?o..
descobriu desde o principio a dificuldade de se establecer T l_tlca

diviséria entre alétheia e doxa, reduzindo tudo & segunda e Proclamand,
a divergéncia insuperavel das opinides. Mas descobriu também que
homens se deixam persuadir com frequéncia pelo discurso e que & se£
pre possivel opor persuasivamente a um argumento um argumento o
trario ou tornar mais forte a razdo mais fraca. Assim, se o discursp, de
um lado, deixa de ser um instrumento de informacdo, ndo tendo q;]al_
quer sentido epistemolégico, €le facilita, por outro, a coexisténcia huma-
na: tem sentido ético.

Aristételes, retomando a questdo, nao sem criticar profundamente
o pensamento sofistico, procura restabelecer a distingdo entre alétheid.;
doxa, ressalvando, assim, a possibilidade do sentido epistemolégico do
discurso, sem olvidar-lhe o sentido ético. e

O conhecimento epistémico (cientifico, verdadeiro) é atribuivel,
gundo o filésofo, ao conhecimento universal. A sensacdo col
te daquilo que depende das condigbes espacio-temporalmen
tes. Enquanto o universal ndo é ai determinado, o ubjé;ﬁ
manece incerto (A. Post. II, 19, 100 a 15). O particular,
sempre ilimitado, isto &, indeterminado. Déste modo
sario que vai do ilimitado ao limitado mostra-s

bém do genérico (koindén) (An. Post. I,
lidade é também uma espécie de indete
te sentido, objeto de um pensamento ret

— 186~
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Oi]memas- que se desenvolveu no seio da retérica, cuya pensar séhre os
'I:O'a sofistica e 2 Aristoteles. Este estabelecia g £ t:adlﬁ”' t!.meng B ¢
i do a conclusa ¢ _ N R |
os UMA apoditica, e -onclusao se obtem partindo de 1 . C o
l:f; universais, verdadeiras e primarias ou delas derivadas; t::;m S <1

lética é a que se extrai de opinides; uma conclusdo eristica ou so-

;.;i f;aé a que se baseia sdbre meras aparéncias de -
co efecivamente; finalmente, temos as conclusdes m e
das ou deficientes, baseadas em proposigdes pa tic '_”. h" 3
das ciéncias. Esta classificaciio permite ndo apenas ‘u_._ _”. hrsies
mento cientifico ou universal, mas também rest m& m@»

ivrando-a da mera arbitrariedade. e e ¥

Viehweg fala-nos, neste sentido, de p
porias. A palavra aporia expressa a “z
A tbpica, enquanto pensamento '
matico. Fundado en Nicolai tn
Problema, define, é toda questao qu
uma resposta, € que pressupde, neces:
liminar e proviséria, em virtude da
que deve ser levada a sério, para a
um sistema uma conexdo de deriva




percebe'ﬂe uma inseguranga neste Proced

entemente, a skepsis sofista desponta. I8 possivel, eny
onde, agater} <6 enire o MAior ou Menor férga de uma Argumenty g
distinguir -n.m)c:;ma também se busca, sempre, um apbio que, de mgdo
problematica, m repertério de pontos de vista ja4 preparades ot d:
o Ze a:::] E;j:zexl; os catdlogos de tépicos. O procedimento g i
dos. Assi

ue se yt;
' ie “t6pica de se .
liza de tais catalogos denomina Viehweg p gundo gray” )

18) .

A primeira vista, el

rt‘!tanto:

A topica, enguanto pensamento aporéi&i{;z;), visa a assil?alar suEEStées’

tar possibilidades, a desven-dar cami os que nos livrem da sitys,

aﬁap?n lavel. O pensamento topico é, pois, por exceléncia, destinadg -

N zaeziﬁ%u pr.;_sparar uma acdo. Seu campo nado € propriamente o da of.
jetividade. A objetividade, conforme nos‘mc_zstra- Perelman (Traité de
I’Argumentation, Paris, 1958), perte:nce a ciéncia, ao Pens.alfl'lento de-
# monstrativo e significa a relagdo univoca entre uma’l ;l)rop?mg‘a;\o signifi-
cante e o seu significado. O que se PEdf- O CRIEO tOp"I.CO, £k imparcig-

lidade”, que &, por principio, uma nogao relativa; pois a imparcialida-

de” se da, sempre, aqui e agora, ela resulta' do embate das opinides, den-

tro de uma comunidade determinada. Por isso mesmg, devefse distinguir

entre os aspectos do raciocinio humano que se.hgatf: a ?gfda-d."e e os que

se referem a adesdo. O que caracteriza esta ultima é a dumsag-m"el

de sua intensidade. Na evidéncia cientifica, numa demonstracao matm, _

maética, nao ha graus de verdade: ou aceitamos ou recusamos o gm_ .

cinio. No pensamento tépico, entretanto, justamente porcue nao se tra-

b ta da verdade, mas da verossimilhanca, pode-se falar em graus de inten-
e 8 sidade de adesdo a uma argumentacao qualquer. - e,

1 A tépica moderna funda-se, sem duvida, na topica antig
) do-lhe alguns aspectos, restringindo outros. O mais imp

que se conserva, é a idéia de auditério. O discurso tépico
para um auditério determinado. A palavra auditério .
te, un sentido amplo. Também o texto escrito tem o s
importante aqui é ressaltar o carater dialégi pe
Este implica o estabelecimento de quadros '
tos de referéncia. Implica ademais que os
¢@0 ou os seus destinatarios se achem disp
ca também que ha alguma coisa que tem
mente que quem desenvolve a argumen:
raclo as reacdes dos que escutam. Em si b
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: _uma discussao. Ao contrarj _
dialogo e stitui e O, um SlStema dﬁdut
jo apoditico constiul um monélogg, 'V0, Um pensamen
o -

O discurso monolégico Caracteriza
: o d ;e e
b cutivel. Un texto cientifico, PO

tematica, nao se discute: ou nos submetemos Z’uu:)n;: demonstraqio ma-
| cupoe, portanto, d? parte de quem o recebe, y ec}lsim(.)s' Ele pre.
Ja evidéncia. O discurso monolégico exige a P
ce a éle. C‘;enfistaﬁ. neste sentido, nunca dialOgam' L4 p:lesubmxsao da-
tra a evidéncia nao se argumenta. O discursg dialégico :’::Zam-co'n-
i e ; s : ) contrario
pressupoe_ a ,-.w"_:L:n"fexlt:‘aqcio. Nunca é evidente . Pode ser muitas véz ,
persuaﬁéno- Nao impde nem exige qualquier submisso s subsis:es
portanto, qlfandﬂ’ as partes se aceitam mutuamente. Assim, os discursos,
platénicos sdo dialogos com seus discipulos, monélogos em relagio a He.
raclito. Assim, o discurso da Igreja na sociedade medieval pode ser con-
siderado dialégico. Ele deixa de sé-lo a par

itr do momento em que a fé
ndo mais é algo a que se adere, para ser al

€0 a que se submete (ou que
se impugna) . Isto é, no momento em que a fé tem de ser imposta, o dis- s
curso passa a ser monolégico. A

er, . o
I exemp] Pela aceitabilida.

submissgg,

: n—l;-—mc-—— PO

Sob éste angulo poder-se-ia ver ainda a distingio rousseauniana en-
tre a vontade geral e a vontade de todos. A vontade geral é a que exis-
te no conjunto dos cidadaos dos homens que renunciaram a todos os seus
direitos em favor déste conjunto constituido por éles mesmo, depois do
Contrato. A vontade de todos, en oposigdo, € a soma das vontades par-
ticulares. A primeira visa ao interésse comum; a segunda, ao pnvndn
Pois bem: a sociedade onde impera a vontade de tados éumaso e
do mondlogo: aquela onde predomina a vontade geral é a do didlogo.

A justica é um tipico tema do pensamento tﬁpieﬁa O discurst
a justica é, pois, eminentemente dialdglm,_;jgif
tételes. Para éle, a justiga, enquan-to orma di
como entenderia Kant - sua condig:,ao
¢@0. Ndo é um dado externo, mas iman
uma realidade caética. A forma abstr:
toteles, um dado do ser. Enquanto com
forma nao sao como partes do ser. A P
dissociadas fisicamente: néo é pOSSi
tente s6 de matéria, sem forma 7
O mundo politico ha de ser necessal
lustica, sob pena de deixar de ser o




s vemos da coisa, 0 q.ue nela ha de_ mais manifest, =
bém o que ha de mais obscur?, mais a'porétiCO, e esgézr
que a forma é o que se 9ema manifestar majq Clara-
isto &, é simples descrevé-la; mas é e permg ey -
m a matéria. Por isso, diz Arisir‘.ételes, a formg ¢ § t:-
o pri-uilegiﬂdo do discurso dialético .(tOPI.CO., (Ehiﬂogmf)) sendo g Sersi

<o dialética, por oposi¢éo 4 verdadeira defmlc;.'ixo. fisica, a que se atém
;af(:)rma e renuncia ao conhecimento de que .ma}tena esta fD?‘ma = forma_
Esta é a razao pela qual, se é cl:'axro para Ar1stoteles. que a justica g i
igualdade proporcional, a relacdo disto com a realidade ?GMan o
tremamente obscura. Por isso mesmo todo o texto do CaIZ.iltUIO V da Eti.
ca Nicomaquéia é um texto que sle eﬂstrutura‘ no descobnm?nto & e
pulacao das premisas, na diferencxagjao c.ias diversas dEtErrP.magaes s
goriais e no esclarecimento da eqmvrimdade das e?:pressoeg d: Fela
no descobrimento das diferencas de género e espécie, no descobrim _
das semelhancas entre os diversos géneros, segundo o procedimento 3i
crito nos Tépicos, I, 13 -18.

& aquilo que no
outro lado, é tam
cia. Isto significa

mente no discurso,
cura sua relagao co

Nio faltam, na histéria do pensamento, exemplos de filésofos e ju-
ristas que tentaram dar a justica um tratamento monolégico. Entretaa.
to, a prépria natureza do objeto lhes destruiu sempre a pretengao A 'i
justica ndo é um objeto dotado de uma racionalidade apoditica. Sob o ]
ponto de vista exclusivo do ato humano, éste serd qualificado como jus- ni
to, se se adequa & aplicagdo correta de uma regra. Todos aquéles aos 4
quais se aplica a mesma regra devem ser tratados da mesma maneira,
sejam quais forem as consequéncias. A regra é a igualdade. Bewﬂpg
postulados da justica, talvez o mais universal déles, mas também o 1
abstrato e formal, é o da igualdade. A exigéncia de igualdade
mais antigos principios da convivéncia. Estampada
Talido, ela recebe com Aristételes uma formulagao
justica como igualdade proporcional, que se realiza

central que orienta e informa, até hoje, o pens
ra ocidental (cf. nosso trabalho “La nocidén :
“ATLANTIDA”, vol, VII, n? 38, Madri, marco-

A igualdade perante a lei é uma peca
postulado elementar nas mais diversas forma:
qual é a razio que nos conduz a pensar na
tamos um problema de justica? Esta é a pe:
Edmond N. Cahn em seu livro “The sense of i

—190—



24). L e o fali e .de um “sentimentq injustica” e nj

p- <7 » Na sua opinido, o “sentimento de injustica” ngg & € nao de
”Jufuqde possibilidade de qualquer ordenamentg Surtds oe apenas con.-
diga® osicao légica nédo pode explicar a razsg e Quafo‘ Pois a mera
ressuP violentamente contra um tratament Nos insurgimos

A tao s} desim:al rte
as vezes ue umn pressuposto teorat; PAra partes
jguais Mais do d retico, temos af algo enraizado na

ioria natureza humana, uma espécie de reacio resultante de indigna

r Je intimidamento, de choque, de resentimento e de fria unia re ;
a . - 2

L1 -

de natureza f151olog1c:a. Para Cah]n, © ~sentimento de injustica” a-

tarl pois, cOmMO uma mistura de racionalidade ¢ eémotividade. A natu

p -+ humana é, assim, de tal modo constru

e

. ' ida, que diante de qualquer
e tiga que fira alguém, o ser humano é capaz de senti.la como direta-

mente enderecada a si mesmo, provocando-lhe um desejo incontido de t'4
restablecer uma situacao de equivaléncia.

¢a0,
ao

Max Scheler, diante da mesma questio, afirma ser a moderna teo- 15
ria da igualdade o resultado explicito do “ressentimento”. Por de tras
dela vé éle o desejo de espez.inhar, de rebaixar aquéle que estd em po-
sicao superior (“Das Ressentiment im Aufbau der Moralen”. Ges. Wer-
ke, Bd. 3, p. 121): “a exigéncia de igualdade é sempre uma especulacio
3 baisse”.

Py — iy

= W

Bem fundamentada e bastante significativa nos parece, a propésito,
a opinido de Helmut Schoeck, en seu livro “Der Neid, eine Theorie der
Gessellschaft” (Freiburg- Miinchen, 1966, cap. 14). Schoeck vai buscar as 3

"—5 e

fontes da justica, enquanto sentimento de igualdade, na inveja. Em lon- N
ga argumentacdo tenta &le mostrar a relacdo existente entre a i:nvej.g - il
prépria vida social. A seu ver, “ser humano” é, em boa parte, equiva-
lente a “ser invejoso”, ndo podendo subsistir nenhuma sociedade que fa-

ca depender sua organizacao da inveja. Por ciutro 71?#0_,&;":_5_“‘_ (- .civﬂiz?-
dora de uma sociedade depende 1_’._;%;!1511&&!:!5_I éaslfa ‘capacidade de dﬂmglx,

de canalizar a inveja. Nés dirfamos, racionaliz
que a inveja vali aparecer, na sua t

surgimento do sentimento de jus

!'h& Et‘ :'\-, '- ey '

Em geral, afirma Schoeck
aceita como pressuposto indis
reito (subjetivo) a igualdade
concidadaos em relagio aqu
tualmente desigual, de algum mod
obté-la, Esta igualdade, que b
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um amplo eampo de agoes para o individuo, no qual éle se sente o
A inveja, onguanto wm Grgho vigilante, tem aqui, a seu Ver, um ge;er.
positivo, que pogsibilita mesmo a construgao do ser social (p. 255) eito

A pressio da inveja &, entretanto, tho grande que o homery £s
duzido, de varias maneiras, a superfi-la ou eliminé-la, vale dizey ra-o-n..
nalizé-la. Schoeck vé nos movimentos socializantes—e o SOCialism:, éelo-
Processo racionalizante - uma defesa (utépi(:fjl? contra os efeitos dg in,
veja, uma tentativa de anuli-la. m sua opinifio, porém, o ideal de unu;
sociedade igualitdria estd, por principio, destinado ao fracassg. Pois'y
inveja é um sentimento que nio se anula nunca. Além disso - o die L
parece mais grave - 0 igualitarismo elimina, na verdade, qualquer POREL.
bilidade de controle sbbre a inveja. A sociedade igualitaria representa,
em primeiro lugar, uma perda da dimenséo temporal da justica: esta qat
ve ser sempre aqui e agora aleangada. Em segundo lugar, a sociedade
igualitaria destroi a possibilidade de se distinguir entre a “inveja leg‘iﬁg
ma” e a “inveja ilegitima ou vulgar”, a que constréi e a que destréi.

A sociedade razodvel é aquela capaz de uma atitude franca peran-
te a inveja. Citando Svend Ranulf, mostra éle, por exemplo, que a justi-
¢a criminal de uma sociedade se funda na inveja latente de todos con-
tra todos, mas de tal modo que, mesmo aquéle que nada tenha a ver com ,
um delito qualquer, possibilita a revelacio do crime, porque se rebela i
contra uma vantagem indevida. E’ o papel do invejoso (inveja legi
ou indignacio) como denunciante. Evidentemente, a verdadeira
é aquilo que o invejoso nunca é: neutra perante as partes. Mas, de ou-
tro lado, ignorar o invejoso ou tentar elimina-lo torna a vida social |
ta) uma impossibilidade, -

A teoria de Schoeck estabelece um fundamento
se que nos parece essencial: o conceito de justigil. é ne
tivo, ndo é um objeto dado, mas que se constréi, é
cretizacdo constante. Quando se apresentam razd
uma lei ou norma, sejam essas razoes ministrad
pela consciéncia, dever-se-4 desenvolver uma
car a mudanca proposta, para justificar a mu

pulsiva, mas podem ser convincentes, pers
rio e constituir uma base razoavel para se
tiga é, portanto, um objeto do didlogo, isto &,
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anente dialégico . Vale dizer: romper o diz

- i £ ~ 1 L
S fodd 2 ogo é .
ﬂe{;hd de d2 i romper a po- g
] i E
C,-nr‘luﬁlif) D!Tﬁ'itf} e J‘u.xtz,ga' |
'y - |
- |
ndo juridico € um mundo complexo. N :
O mun dirfe _ . Na perspectiva . !
rta'--‘-.'“'-”’lvm‘dr” iriamos que qualquer ordem juridica & que vi-
ﬂm:i'al-r.ﬂicidﬂd‘: € monologicidade. Isto é, a jurisdicidade £ v A
4log ; im. mixto |
dl dialog? quanto do mondlogo. participa tan- "
P
"
r .1
d

¥
P

se todo discurso sobre a justica é sempre dialégi ] _
spre © direito tem, muitas vézes, a estrutura nfonodlél;%ocgm{';o?iodﬁl:ﬁ i 3

g0 59°"" . ma ordem € @ coloca fora de discussio. E’ éste .sem p rei-
s profundo da dogmiética juridica. Sua estrut;ua = vlda,
biva. A lei, em principio, impoe e exige obediéncia: nio se mm?m.
P izlmente uma lei ou desejar cumpri-la em parte. De mlaﬂn
ignorar uma certa flexibilidade - em té °“de'1° 2o,

Porém, nao se pode > t
de interpretacao € discussdo - do dogma pré-estabelecido. Em

a imposta. Um sistema de normas,
momento, um discurso monolégico.
Daiaidéiadequeto <30 claros e conhecidos de an-
temzo, de que O sisterna é completo e que, portanto, nio admite flexibi-
kdade. Entretanto, uma anslise mais percuciente revela a inanidade des- g
s concepcio. Ela supde que 2 reEre cegundo a qual se julga, deve ser

clara em todos os campos de aplicagdo possiveis. Isto significaria, de fa-
0, a monologizagao total no direito. Mas sucede que 2 escolha fﬁ regra

pelo juiz ndo se acha sempre .rminada por oufs Tegrs e
dem juridica positiva. e o e B

:wtras
de uma ordem
e entra €rm vigor,

juridica que nao sej
é, num primeiro
dos os seus elementos

et

Desde 0 momento em que, Por Ul

“\_ 09011103 & IEi miﬁva’ v
-”» , normas religiosas,




cupa com a ratio juris, com a finalidade da regra particulay ou
nalidade do sistema juridico em seu conjunto. A fungfio do u
limita, pois, & dedugéo formal: o juiz encarna o direito vivenie

Cin a
iz n.a!:
Em conclusdo: se o direito tem, especicamente, uma estryy

nolégica, enquanto direito justo, éle ¢ um mixto de monéblogo :;r. mo.
Um sistema juridico qualquer, pode, nestes térmos, aproximar.g dlogg,
ou menos de estrutura monolégica, embora nunca chegue lnlt.
totalmente. Assim, por exemplo, quando o Estado tenta subgﬁhu:ur"h
risprudéncia pela atividade legislativa, caso comum en muitag di. ju.
ras, onde as duvidas surgidas na aplicagdo da lei sdo subtraidas "adu.
ciacdo judicial e resolvidas por uma nova lei, estamos nos apmmm;ow.'
um modélo monolégico, em que a justiga € consequentemente, m!m::‘:
zada. ‘

A monologizagdo total, entretanto, nunca se realiza. Daf uma dupla
impossibilidade de reduzir-se o mundo jurfdico ao mundo da ciéneia %
discurso monolégico, ou de reduzi-lo, ao contririo, ao nfio W’T o
discurso dialégico. - . niy h &9




